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Resumo
Este artigo se propõe a examinar as possíveis condições para a melhoria dura-
doura da saúde psíquica dos trabalhadores. Para fazê-lo, após ter sintetizado 
as principais causas imediatas dos problemas psicossociais, recolocamo-los no 
contexto contemporâneo caracterizado pela renovação incessante dos disposi-
tivos técnicos e de gestão. Assim, compreender os fenômenos dos problemas 
psicossociais no trabalho implica em se interessar pelos efeitos da mudança 
permanente. Precisamente, para considerarmos, de forma geral, estes efeitos 
sobre a saúde, elaboramos uma grade de análise a partir da herança da socio-
logia do trabalho e da noção de trabalho instituição (proposta por Lallement). 
Esta grade de análise é, em seguida, utilizada em situações empíricas variadas 
(hospitais, universidades, empresas multinacionais) para demonstrarmos que a 
mudança permanente engendra uma polarização dos indivíduos. Certos traba-
lhadores perdem seu vínculo com o trabalho e assim iniciam um processo de 
degradação de sua saúde, enquanto outros tiram proveito do movimento e 
permanecem em boa saúde. Enfim, a mudança perpétua é explicada como 
resultado de dinâmicas próprias ao campo da gestão e de uma postura reifican-
te específica da abordagem racionalizadora. Assim, a fim de melhorar de forma 
duradoura a saúde psíquica no trabalho, é necessário intervir no coração das 
relações sociais. 
Palavras-chave: mudança permanente; racionalização; gestão; reificação; 
problemas psicossociais.
Abstract 
The purpose of this article is to examine possible circumstances for a long lasting 
improvement of workers’ psychological health. After having synthesized the main 
immediate causes of psychosocial problems, those problems were placed in the 
contemporary context which is characterized by the incessant renewal of technical 
and managerial apparatus. To understand the phenomena of psychosocial 
problems at work one has to be aware of the effects of perpetual change. To 
analyze these effects on workers’ health, an analysis grid is presented, which was 
built based on the heritage of sociology of work and the notion of work institution 
(proposed by Lallement). This analysis grid is then applied in several empirical 
situations (hospitals, universities, multinational companies) to demonstrate that 
permanent changes lead to a polarization of individuals. Some workers loose their 
connection to work and, as a consequence, develop a process of degradation of 
their health, while others take advantage of the movement and remain in good 
health. Finally, perpetual change is explained as a result of typical dynamics of 
the management field and of a reification posture which is emblematic to the 
rationalizing approach. Therefore, it is necessary to intervene in the core of social 
relations to be able to improve workers’ psychological health in a long lasting way.
Keywords: perpetual change; racionalization; management; reification; psy-
chosocial problems.
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Saúde e trabalho: a importância da 
mudança técnico-gerencial
Dispomos hoje de um número significativo de estu-
dos que se interessam pelos efeitos da organização do 
trabalho sobre a saúde. Para apreciar a importância do fe-
nômeno, pode-se colocar em primeiro lugar dados quan-
titativos. Neste sentido, Vogel (2009, p. 111) lembra que, 
“a cada ano, cerca de 160.000 pessoas morrem devido a 
acidentes de trabalho ou a doenças causadas pelo traba-
lho na Europa dos Vinte e Sete”. Mais precisamente, se 
os problemas ligados aos ambientes de trabalho perigo-
sos (poeiras, amianto, produtos químicos tóxicos, ruído, 
trabalho realizado em altura, dentre outros) permane-
cem estáveis, há uma década constata-se o crescimento 
dos riscos ligados à organização do trabalho.
O maior problema constitui-se pela intensificação 
do trabalho (ritmo de trabalho mais elevado, prazos 
muito restritos). Ela se amplia desde 1991 na Europa 
e se acompanha da pressão exercida diretamente sobre 
os trabalhadores em função das exigências do mercado 
(DEBOUT et al., 2009). Pois, há mais de quinze anos, 
assiste-se a uma racionalização do trabalho no setor ter-
ciário, mais comumente em tudo que diz respeito a ser-
viços de relacionamento com usuários/clientes, como 
no caso das centrais de atendimento, dos serviços de 
alimentação do tipo fast food, dos hospitais, inclusive 
dos serviços públicos e de entidades associativas. A 
mais evidente manifestação deste crescimento da pe-
nosidade2 reside na degradação simultânea dos equi-
líbrios psíquicos e físicos em um número crescente de 
trabalhadores. Isto se traduz em uma verdadeira “epi-
demia” de problemas musculoesqueléticos e, ao mes-
mo tempo, em uma série de sintomas percebidos como 
estresse e distúrbios psicossociais (DPS).
Certamente, a nova “penosidade” do trabalho parece 
concernir inicialmente às dimensões psicológicas e se 
manifesta por um aumento da fadiga, do esgotamento – 
até o burnout –, pelo agravamento de alterações do sono, 
o aparecimento de doenças psíquicas, como a depressão 
e o desenvolvimento de distúrbios do comportamento, 
às vezes chegando à violência, assim como o recrudesci-
mento de diferentes formas de vício (álcool, medicamen-
to, dentre outras). Nos casos mais graves, a acumulação 
de fontes de penosidade e a manutenção de condições de 
isolamento conduzem os trabalhadores, incluindo-se os 
quadros,3 ao suicídio. Além disso, estes distúrbios, por 
sua vez, podem ter repercussões sobre o plano físico e 
resultar em doenças cardiovasculares, distúrbios osteo-
musculares relacionados ao trabalho (LER/DORT), den-
tre outros. Ora, mesmo na ausência de gestos repetitivos, 
a intensificação dos ritmos de trabalho, o aumento das 
exigências (redução das margens de manobra) e a perda 
do sentido do trabalho são também fatores que expli-
cam o aumento de LER/DORT (DANIELLOU; ESCRIVA,
2008). Resumindo em uma fórmula, pode-se dizer que, 
ceteris paribus, quanto menos margem de manobra e 
trabalho coletivo existirem, mais crescerá a penosidade, 
degradando simultaneamente as condições de saúde psí-
quica e física dos trabalhadores.
É o que confirma, por exemplo, Valeyre (2007), que 
compara os riscos e os danos à saúde no trabalho segun-
do formas de organização do trabalho. Seu estudo per-
mite destacar o quanto as escolhas organizacionais têm 
impactos diversificados sobre a saúde ou, dito de outra 
forma, o quanto certas organizações podem ser mais de-
letérias que outras. Em particular, as condições de tra-
balho e a saúde no trabalho são frequentemente piores 
nas organizações chamadas de produção enxuta (just-in-
-time, melhoria contínua de produção, produção puxada 
pelo mercado) que nas organizações tayloristas. Se os 
mais atingidos são os trabalhadores de baixa qualifica-
ção e os precários (LUNDBERG et al., 2007), os quadros 
são igualmente afetados, especialmente porque são sub-
metidos a normas de qualidade mensuráveis (DAUBAS-
-LETOURNEUX; THÉBAUD-MONY, 2002).
No cerne do crescimento dos DPS e de suas inci-
dências sobre a saúde física dos trabalhadores, encon-
tram-se, portanto, as novas formas de organização do 
trabalho (ASKENAZY et al., 2006), as quais agem sobre 
a saúde de forma indireta. Pressionados para assumi-
rem só a responsabilidade de seu trabalho (quantitati-
vamente e qualitativamente) e sem poder contar com 
as solidariedades profissionais, os trabalhadores inte-
riorizam as injunções gerenciais de serem “os respon-
2 N.T.: o autor emprega no original a palavra penibilité aqui traduzida por penosidade, embora seu emprego no Brasil seja, de modo geral, menos 
abrangente. Penibilité é, de um lado, um objeto de pesquisa atual das ciências sociais na França e considerado um conceito em construção, que 
procura responder à crescente demanda social apresentada por diversas categoriais de trabalhadores devido à degradação de suas condições 
de trabalho. Por outro lado, a caracterização da penibilité é utilizada pelos sindicatos na negociação social junto às empresas e ao poder público. 
Considera-se que no Brasil, a categoria penosidade porta frequentemente um caráter objetivo (e, portanto, mensurável), especialmente no 
campo do direito do trabalho. Ressalte-se que o estudo da penibilité considera também a dimensão subjetiva, a exemplo do analisado por Leny 
Sato (As implicações do conhecimento prático para a vigilância em saúde do trabalhador. Cad. Saúde Pública, v. 12, n. 4, p. 489-495, 1996), ao 
ponderar que a compreensão da literatura sobre o tema é estrita à vinculação ao trabalho que requer esforços físicos demasiados, realizados 
em alto mar, nas alturas ou a céu aberto. Contudo, pela perspectiva do trabalhador, “o que nucleia o conceito, ou seja, o cerne do problema, é o 
controle, que remete justamente à relação dos trabalhadores com os contextos de trabalho, não se reduzindo a penosidade apenas à presença 
desses problemas e sim à condição de sujeito na relação de trabalho, onde o incômodo, o sofrimento e o esforço estão presentes. Em outras pa-
lavras, neste caso, para o trabalhador, o problema não é o que se denomina de “risco”, mas a relação mantida com o trabalho e suas condições, 
possibilitada pelo contexto organizacional” (SATO, 1996, p. 492).
3 N. T.: No francês, o autor empregou o termo cadres, que optamos por traduzir por quadros. Cadre corresponde ao chamado trabalhador de colari-
nho branco (em inglês, white collar worker), ou seja, todos os empregados da empresa que não são operários (trabalhador de colarinho azul ou, em 
ingês, blue collor worker). No Brasil, algumas traduções utilizam a palavra executivo. Todavia, os executivos são apenas parte dos cadres.
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sáveis”. “Tomam para si”, sentem-se responsáveis por 
seus fracassos (culpabilidade), ainda que devam reali-
zar tarefas “impossíveis” (objetivos irreais, ausência de 
formação adaptada, impossibilidade de testar) ou exe-
cutar atividades cujos procedimentos são inadequados 
(ferramentas ou procedimentos incompatíveis, trabalho 
coletivamente realizado, mas individualmente avalia-
do, interrupções frequentes) ou, ainda, efetuar tarefas 
inúteis (perda do sentido).
Estes fenômenos são muito preocupantes, pois, 
de um lado, não são reversíveis, ou seja, não é sufi-
ciente mudar de posto de trabalho para que os efei-
tos cessem (POMMIER et al., 2006) e, por outro lado, 
eles se traduzem pelo desgaste dos trabalhadores 
que têm mais de 50 anos (DEBRAND; LENGAGNE,
2007). Estes últimos manifestam mais DPS se estão (ou 
têm sido há muito tempo) submetidos a fortes exigên-
cias de tempo, dispõem de frágeis margens de autono-
mia e recebem formas de retribuição insuficientes (MO-
LINIÉ, 2006). Ora, em inúmeros países, os governantes 
editam leis obrigando os trabalhadores a permanece-
rem no emprego até 65 anos (BOSCH; SCHIEF, 2006). 
É urgente, portanto, encontrar formas alternativas de 
organização do trabalho, que, devido a sua incidência 
positiva sobre a saúde, ao longo da vida profissional, 
limitaria o desgaste. 
Todavia, esta ambição se choca, para nós, com uma 
das características estruturais das organizações con-
temporâneas: o processo de transformação incessante 
de todas as dimensões do trabalho (METZGER, 2007b). 
Com efeito, não somente a organização do trabalho e do 
tempo de trabalho evoluiu em direção à intensificação e 
à precarização das formas de emprego, mas também as 
características desta intensificação e desta precarização 
(regras, princípios, ferramentas, localização, responsá-
veis/gerentes, colegas) mudam frequentemente, o que 
contribui para desestabilizar, perder o interesse, cansar, 
desencorajar, a cada ocorrência, uma parcela dos tra-
balhadores. Isso torna, finalmente, muito difíceis, até 
mesmo impossíveis, as tentativas para melhorar de for-
ma duradoura a saúde no trabalho.
Prolongando estas reflexões, propomo-nos a mostrar 
que a causa na origem desta degradação substancial do 
atual estado de saúde dos trabalhadores e, ao final das 
contas, em sua decrepitude reside menos em uma for-
ma particular de organização do que no emprego mas-
sivo de dispositivos de gestão cuja característica maior 
é produzir a mudança permanente. Nesta perspectiva, 
indicaremos, em um primeiro momento, em quê os 
universos do trabalho podem hoje, mais do que ontem, 
ser caracterizados pela permanência de seus desacor-
dos (I). Depois, elaboraremos um modelo para analisar 
os efeitos na saúde desta mudança permanente (II). Tal 
exercício compreenderá três momentos: inicialmente, 
extrair os principais aportes da sociologia do trabalho 
em matéria de estudo da mudança (II-a); depois, arti-
cular estes aos da sociologia econômica por meio da 
noção de instituição (II-b); enfim, construir uma grade 
de análise detalhada (II-c). Em um terceiro momento, 
mobilizaremos esta grade para contemplar as articula-
ções complexas entre saúde no trabalho e renovação 
técnico-gerencial (III). Identificaremos, assim, os efei-
tos de polarização da mudança permanente. No quarto 
momento (IV), propor-no-emos a considerar a existên-
cia desta mudança permanente por meio de duas dinâ-
micas: a primeira, própria ao fenômeno gerencial em si 
(IV-a); e a segunda, relativa ao pensamento racionaliza-
dor de uma forma geral (IV-b). Disporemos, assim, ao fi-
nal deste percurso, de uma visão do conjunto dos meios 
de ação que permitem melhorar de forma duradoura a 
saúde dos trabalhadores.
I) Trabalhar é procurar se adaptar ao 
imperativo da mudança permanente
Esferas profissionais e vontade de mudar
O que caracteriza, atualmente, as esferas profissio-
nais reside menos no uso de certos dispositivos técni-
cos ou de gestão (MAUGERI, 2006) do que na pressão 
para renovar incessantemente todas as dimensões do 
trabalho. Certamente, estas injunções para se adap-
tar incessantemente não são novas: elas são, de certo 
modo, consubstanciais à racionalização dos modos de 
produção industrial (FRIEDMANN, 1964; NAVILLE, 
1963). Contudo, os mundos sociais do trabalho, desde 
o final dos anos 1970, conhecem uma aceleração do rit-
mo destas injunções para as mudanças. 
Esta aceleração é, ela mesma, resultado de uma su-
cessão de decisões tomadas pelas elites políticas e eco-
nômicas de muitos países: globalização dos mercados 
financeiros e das bolsas de valores, desregulamentação 
e re-regulação parcial dos setores bancários, abertura 
dos mercados de produtos e depois de serviços, privati-
zação das esferas públicas e transformação do modo de 
ação do Estado, concorrência acirrada em certos setores 
seguida de concentração em escala internacional, de-
pendência crescente de investimentos voláteis, dentre 
outras (MARTIN; METZGER; PIERRE, 2003).
Todos estes fenômenos, cuja dinâmica está inacaba-
da, resultam de vontades acumuladas em várias décadas, 
avançando apesar das reticências mais ou menos localiza-
das e dos conflitos mais ou menos longos. Estas decisões, 
tomadas em níveis cada vez mais internacionais, porque 
não globais, se traduzem pela influência crescente dos re-
presentantes dos acionistas procedendo, para obter ren-
dimentos financeiros suficientes, a compras ou a vendas 
de empresas, incitando as equipes dirigentes (frequen-
temente integradas aos acionistas) a operar fusões, rees-
truturações e reforçando, assim, sua propensão a praticar 
mudanças de estratégia e das modalidades de gestão.
Para implementar estas diferentes reconfigurações, 
as direções e suas equipes de especialistas introduzem 
regras e ferramentas de gestão, frequentemente reno-
vadas, estejam elas ou não inseridas nas tecnologias de 
informação e de comunicação. Trata-se, então, de racio-
nalizar tanto os processos produtivos (organização, con-
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trole e avaliação da produção, em quantidade e em “qua-
lidade”), quanto as diferentes dimensões da gestão de 
recursos humanos (recrutamento, avaliação individual,
salários, tempo de trabalho, formação, dentre outras), as-
sim como a elaboração dos saberes e do saber-fazer, sem 
deixar de lado as relações entre os trabalhadores. Estas 
injunções concernem, principalmente, às empresas co-
merciais, mas as organizações associativas e públicas 
não fogem a esta dinâmica. A evidência destas práticas 
se mede tanto nos estudos centrados em uma empresa 
(LALLEMENT; METZGER, 2009), quanto nos estudos 
quantitativos que consideram o conjunto dos trabalha-
dores (GOLLAC; GUYOT; VOLKOFF, 2008; VALEYRE, 
2007). Acrescentamos que este reformismo está a serviço 
da competitividade das economias nacionais, compara-
das por meio dos indicadores do World Competitiveness 
Index (GAULEJAC, 2005)4.
Articular evoluções dos mundos sociais e mudança 
técnico-gerencial
É frequente considerar que uma causa essencial da 
mudança permanente reside na utilização massiva, ou 
na injunção de utilizar massivamente, as tecnologias de 
informação e de comunicação (TICs). É necessário, en-
tretanto, dispensar certo tempo para precisar que estas 
tecnologias não se difundem sozinhas, como sob o efei-
to de um mecanismo automático, mas graças ao enga-
jamento de especialistas das engenharias e das ciências 
sociais, em interação com as decisões de políticas ma-
croeconômicas que acabamos de esboçar sucintamente.
Cabe sublinhar a importância da interface entre es-
fera político-econômica e mundos sociais do trabalho, 
interface onde se manifestam a criatividade gerencial 
e a autonomia relativa do campo da gestão. É nesta in-
terface que o político se dota de meios de agir sobre o 
trabalho e sobre a saúde dos trabalhadores. É também o 
lugar pelo qual a gestão influencia as decisões de política 
econômica. Esta é a razão pela qual convém analisar as 
articulações entre as dimensões sociais do trabalho (nota-
damente a saúde) e a mudança com aspiração gerencial 
(técnica, organizacional ou regulamentar). 
Examinemos neste sentido os aportes da sociologia 
do trabalho.
II) Como compreender a mudança perpé-
tua? Elaboração de uma grade de análise 
acerca da noção trabalho instituição
II- a) Aportes da sociologia do trabalho sobre o estudo 
da mudança
Apoiando-se na leitura de diversos textos funda-
dores da sociologia do trabalho (FRIEDMANN, 1964; 
FRIEDMANN; NAVILLE, 1964; NAVILLE, 1963), mas 
igualmente sobre os comentários e as análises ulterio-
res, é possível destacar seus aportes mais importantes.
A mudança como reflexo das relações sociais
Os fundadores da sociologia do trabalho pretendiam 
recolocar o estudo do trabalho em uma perspectiva de con-
junto: a que tipo de sociedade conduz o desenvolvimento 
da racionalização tecnicista? Para responder, apoiando-se 
em resultados de estudos empíricos conduzidos tanto na 
indústria, como nos setores agrário e terciário, os autores 
mobilizavam categorias de análise permitindo levar em 
conta a mudança social em uma perspectiva de luta para o 
acesso ao poder no seio de uma “sociedade global” e se in-
teressavam pelos efeitos ambivalentes da industrialização 
nos países desenvolvidos e também no terceiro mundo. 
Se uma sociologia da organização e da empresa se dis-
tinguia, era no sentido de uma perspectiva e não de um 
campo ou de um domínio, sendo o essencial conservar ao 
trabalho toda sua complexidade.
Inscrevendo-se em uma tradição que remonta a 
Marx, os autores encararam o fato técnico no traba-
lho sob vários ângulos: como suporte de automação 
e de racionalização dos processos produtivos; como 
engendrando simultaneamente a desqualificação dos 
operadores e a requalificação de certos operários pro-
fissionais; e como agindo sobre as práticas de lazer dos 
operários (era um dos sentidos da alienação), assim 
como na prática sindical. A postura pretendida consis-
tia, antes de tudo, não em se focalizar unicamente sobre 
o objeto técnico, nem somente sobre a situação de ob-
servação, mas em considerar o ambiente sócio-organi-
zacional e socioeconômico eminentemente variável no 
qual se inscrevem as práticas profissionais.
Esta forma de abordagem lhes permitia ressaltar o ca-
ráter ambíguo dos efeitos da automatização: esta engen-
drava simultaneamente uma alienação acirrada e uma 
possibilidade de assegurar um controle mais maleá-
vel sobre o ciclo de produção. Do mesmo modo, o sen-
timento de estar menos preso a uma máquina convivia 
com a submissão maior à organização global da oficina 
ou da empresa. Preferindo falar de “fenômeno técnico”, 
eles tinham igualmente apontado o quanto tal fenôme-
no concentrava a apropriação dos conhecimentos táci-
tos dos operários pela direção – via serviço de métodos.
Simultaneamente, os observadores estavam cons-
cientes de que a atividade dos trabalhadores não estava 
totalmente determinada pela técnica e seus usos pres-
critos: eles reconheciam a existência de uma invenção e 
de uma engenhosidade entre os operadores. Entretanto, 
a identificação de práticas para contornar a situação por 
parte dos trabalhadores era levada às suas devidas pro-
porções: uma iniciativa limitada em torno de um jogo 
inventado e controlado por outros. Neste sentido, eles 
destacavam que a restrição se exercia cada vez mais for-
te em função do aumento do número de transformações 
na organização: cada mudança constituindo-se, para os 
“executantes”, como um lembrete da sua dependência. 
Em suma, a sociologia do trabalho, particularmen-
te até meados dos anos 1980, pela diversidade de seus 
4 N. T.: Texto traduzido para o português em 2007: GAULEJAC, V. Gestão como doença social. Aparecida: Ideias e Letras, 2007.
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esforços de análise, identificou a complexidade das in-
terações entre mudança social na esfera do trabalho e 
mudanças tecnológicas que visavam à racionalização 
ampliada da produção. O acento colocado sobre as qua-
lificações e o sistema de relações profissionais lembra 
que os usuários das tecnologias são primeiramente os 
trabalhadores, desigualmente repartidos em posições 
sociais rigidamente estruturadas e inscritos em trajetó-
rias constrangidas.
Mas o que há de mais específico no estudo das TICs, 
no coração da racionalização gerencial contemporânea?
O emprego e a renovação das TICs no coração da 
racionalização gerencial
Desde meados dos anos 1950, Friedmann e Naville
(1964) atribuíram à cibernética e ao computador papel 
central em suas reflexões. De fato, desde 1956, Friedmann 
considerava que a utilização das “calculadoras eletrôni-
cas”, na automação, “parece a mais pesada das consequ-
ências para a condição do homem na civilização indus-
trial” (FRIEDMANN, 1964, p. 15). Se Naville se mostrava 
otimista quanto à capacidade dos homens em conservar 
a livre disposição das técnicas que qualificava como ex-
perimentais, Friedmann notava que a cibernética, con-
siderada como a ciência da eficácia da ação, pouco se 
interessava pelos homens aos quais ela dispensa, con-
siderando máquinas e seres vivos como pertencentes à 
mesma classe, aquela dos organismos tendo atividades 
dirigidas a um objetivo.
Esta forma de abordar a articulação entre informá-
tica e trabalho se inscrevia em uma preocupação mais 
global no que diz respeito ao efeito social das “novas téc-
nicas”, revelando, no emprego crescente da informática, 
a emergência “de um novo tipo de civilização”, carac-
terizado pela propensão à experimentação social e por 
“um remanejamento incessante das condições sociais”. 
Eles tinham assim lançado as bases para a análise mul-
tidimensional da influência recíproca entre a evolução 
das tecnologias de informação e a mudança no trabalho.
No prolongamento destas perspectivas, certas pes-
quisas indicavam, desde o final dos anos 1970, que o 
emprego da informática estava a serviço da gestão, in-
corporando no processo tecnológico os princípios de 
rendimentos considerados como “historicamente váli-
dos” (DURAND, 1978, p. 46), desde a análise do traba-
lho, decomposta em elementos simples, a unicidade da 
solução reputada ser a melhor, a especialização/parceli-
zação, as transformações da organização a montante e a 
jusante que esta racionalização implica. Encontravam-
-se, assim, todas as dimensões da concepção taylorista 
do trabalho no ciclo (concepção, introdução, imple-
mentação) das máquinas informatizadas.
Nos anos 1990 e 2000, prosseguiu-se a abordagem, 
que evidencia as relações estreitas entre práticas geren-
ciais e o emprego das TICs. Neste sentido, estudando 
o teletrabalho, o ensino a distância, a informatização 
integrada das atividades de produção e de gestão ou 
groupware, as pesquisas se interessavam pelas inten-
ções dos tecnologistas e pelas articulações entre téc-
nica e sociedade. Elas mostravam como os diferentes 
tipos de dispositivos – técnicos e organizacionais – são 
de fato ferramentas de gestão, ou seja, de gestão dos 
homens e de coordenação hierárquica; portanto, re-
forço da capacidade de agir dos dirigentes. Uma das 
especificidades das TICs reside na sua contribuição 
à racionalização cognitiva, como ilustra o knowledge 
management.5 Além disso, elas:
permitem conciliar o que aparece atualmente como 
contraditório, até mesmo paradoxal: uma organiza-
ção taylorista que dá autonomia aos operadores e 
procura sua implicação no trabalho, notadamente 
para mobilizar sua capacidade criativa. (CRAIPEAU, 
2001, p. 22)
As modalidades de controle têm a particularidade 
de serem interiorizadas pela maioria dos trabalhadores 
que experimentam um sentimento de maior autono-
mia, pois cada um é encorajado a tornar-se um quase 
empreendedor no seio de coletivos efêmeros.
Partindo de constatações muito próximas, Durand 
(2004) insiste, de sua parte, sobre a importância das mu-
tações do modelo produtivo fordista, resultando notada-
mente na mobilização das TICs para facilitar a difusão de 
métodos emprestados de certas indústrias japonesas. De 
fato, a empresa contratante é organizada em rede, exter-
na em relação às empresas subcontratadas em cascata e 
interna entre os trabalhadores frequentemente distantes 
uns dos outros. Ela impõe o just in time, ou seja, a im-
possibilidade de fazer estoques, de gerenciar seu tempo 
de forma autônoma, tanto de seus fornecedores, quanto 
de seus operários, cujo trabalho é organizado em equipes 
com objetivos precisos. Mesmo que submetidos à pressão 
dos pares, os trabalhadores são simultaneamente geren-
ciados de forma individual e devem se considerar, alter-
nadamente, como clientes e fornecedores uns dos outros. 
O fluxo é intencionalmente dimensionado de manei-
ra a aumentar sua própria fragilização. Este princípio de 
fragilidade permite inscrever o projeto disciplinar direta-
mente nos tempos dos ciclos e a sensibilidade nos riscos 
de ruptura. Os trabalhadores, sentindo-se responsáveis, 
pessoalmente, por qualquer interrupção do fluxo de tra-
balho, mobilizam-se permanentemente para atingir os 
objetivos produtivos, mas também para aperfeiçoar im-
placavelmente os procedimentos, a qualidade e as ferra-
mentas, o que provoca estresse e sentimento de insegu-
rança permanente, pois o fluxo não deve parar, conforme 
a disciplina implícita. É neste quadro que a introdução 
gerencial das TICs ganha todo seu sentido: as direções 
esperam, graças às TICs, aumentar a produtividade e au-
mentar a reatividade, assim como a rastreabilidade. Seu 
papel é de fluidizar as trocas de informação e contribuir 
para a padronização da comunicação. 
5 N.T.: Gestão do conhecimento em português.
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Em certas situações limites, como a das centrais de 
atendimento telefônico, o objetivo é reduzir o trabalho 
de interpretação inerente a toda comunicação verdadei-
ra e acionar automaticamente, nos trabalhadores, a exe-
cução de um procedimento padrão desde a aparição de 
um sinal. Outros trabalhos sobre as centrais de atendi-
mento ou sobre as organizações just in time colocam em 
evidência a irredutível capacidade dos trabalhadores 
em contornar o sistema de controle introduzido com as 
TICs. Mas é necessário sublinhar o quanto estas zonas 
de autonomia são limitadas, frágeis, sensíveis às trans-
formações sucessivas da organização do trabalho, pois 
a gerência das centrais de atendimento sabe também 
contornar as estratégias de contorno dos operadores de 
teleatendimento (VENCO, 2009). 
Estas reflexões mostram o quanto a compreensão 
da articulação entre TICs e o trabalho ganha em consi-
derar as relações de dominação subjacentes à aparente 
autonomização dos trabalhadores. Mais precisamente, 
somente um subconjunto de manipuladores de símbo-
los6 pode se revelar vencedor entre os que participam 
da concepção e da implementação das reestruturações 
contínuas presentes por que passam as empresas. Esta 
posição lhes dá, de fato, a capacidade de rever o po-
der de negociação dos outros trabalhadores (GOLLAC; 
KRAMARZ, 2000; VALENDUC, 2009).
Quatro eixos para analisar a vontade de mudar 
perpetuamente as organizações
Estes esclarecimentos mostram que as perspectivas 
abertas pela sociologia do trabalho fornecem um rico 
quadro de análise da interação entre evoluções dos 
mundos sociais do trabalho e mudanças técnico-ge-
renciais acerca das TICs. Quatro dimensões particular-
mente estruturantes destacam-se:
- O eixo da racionalização da coordenação. Neste 
eixo, é possível indicar a alavanca organizacional 
que as TICs oferecem aos dirigentes e aos gestores 
na sua vontade de reconfigurar os coletivos. Este 
eixo permite igualmente identificar a capacidade 
de certos grupos profissionais de se apoiar nos 
mesmos dispositivos para inventar novas práticas;
- O eixo da racionalização dos conhecimentos. Aqui, 
a utilização das TICs é analisada como um meio 
de relançar o projeto de racionalizar a gestão dos 
conhecimentos (knowledge management, comuni-
dades de práticas), considerando-se o que implica 
na reprodução das desigualdades face ao controle 
dos dispositivos técnicos;
- O eixo da racionalização axiológica. Permite ques-
tionar o grau e o sentido da autonomia no trabalho 
com as TICs. As sucessivas ondas de injunção à 
autonomia, de autonomia controlada, formas re-
centes de racionalização, acompanhadas de uma 
aparelhagem de supervisão em tempo real, não de-
6 N.T.: Os “manipuladores de símbolos”, expressão proposta por Reich (1993), designa trabalhadores intelectuais, executivos, professores, 
pesquisadores, consultores, advogados, artistas que manipulam informações, conhecimentos.
sestabilizam as margens da autonomia autêntica 
identificada por certos observadores?;
- O eixo da racionalização das relações de domina-
ção. Este eixo permite apreciar em que medida a 
inscrição das relações sociais de produção na re-
novação das regras de gestão, dos equipamentos e 
da arquitetura da informática constitui uma nova 
forma de legitimação da dominação, prolongando o 
trabalho de incorporação das relações hierárquicas 
na técnica, já identificada no caso da automação.
Estes quatro eixos não são, no entanto, indepen-
dentes uns dos outros. Pode-se considerar que a ra-
cionalização das relações de dominação se apoia nos 
três outros eixos e que ela contribui, em contrapartida, 
a reforçá-los. Assim, pode-se pensar que o controle da 
concepção, da introdução, do emprego e da renovação 
dos dispositivos técnico-gerenciais se enriquece pelo 
pertencimento aos coletivos perenes e pertinentes, pelo 
domínio das competências técnicas e organizacionais, 
assim como pela disposição em preservar as margens 
de autonomia. Em contrapartida, este controle reforça 
os coletivos que o iniciam, os mantêm em uma dinâmi-
ca de aprendizagem e de ação criadora.
Pode-se então considerar estas quatro dimensões 
como os componentes de um quadro de análise que 
permite considerar, de forma geral, as articulações en-
tre a mudança técnico-gerencial e as evoluções da saú-
de no trabalho. Todavia, para colocar em evidência as 
dinâmicas, os processos e as transformações sem pré-
-julgar seus sentidos, é necessário para nós dotar de 
“referências” cada um dos eixos por meio do quê pode-
remos medir, apreciar os intervalos entre dois períodos 
de observação. Mas antes de expor rapidamente quais 
poderiam ser estas referências, resta-nos dar um funda-
mento rigoroso, lógico à existência destes quatro eixos.
II- b) Aportes do conceito instituição trabalho
Nesta perspectiva, é interessante notar que estes ei-
xos da racionalização podem ser considerados como a 
transposição, no mundo do trabalho, de quatro funções 
maiores que:
Durkheim atribui […] às instituições: a integração (a 
articulação entre indivíduo e sociedade), a regulação 
(produção de regras que regem a vida social), a eman-
cipação (afirmação da personalidade individual) e, 
enfim, a codificação (construção de nossas categorias 
de entendimento). (LALLEMENT, 2003, p. 13 e 53-57)
Em outros termos, uma chave de explicação, que 
permite vincular sociologicamente as quatro dimen-
sões, consiste em admitir que o trabalho é uma insti-
tuição social. Assim, compreender – e eventualmente 
melhorar – a saúde psíquica dos trabalhadores equivale 
a examinar os efeitos complexos da racionalização ge-
rencial sobre cada uma de suas funções/dimensões. 
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Precisemos que, se de um lado, a categoria institui-
ção permite apreender o que há de estável e de estru-
turante no social, ela não designa, no entanto, as rea-
lidades imutáveis, eternas e que se impõem a todos da 
mesma maneira. Ao contrário, a maneira como as insti-
tuições concretas se transformam constitui um revela-
dor das evoluções sociais mais gerais. Por isso, é muito 
pertinente interessar-se pelos processos de institucio-
nalização e desinstitucionalização. 
É nesta dupla perspectiva que Lallement (2003) re-
visita a concepção durkheiminiana deste conceito, con-
forme citado anteriormente, considerando as quatro 
funções maiores das instituições. Mais exatamente, pro-
curaremos estabelecer em que medida a mudança per-
manente se opõe aos efeitos da institucionalização liga-
dos ao trabalho e em quê a renovação técnico-gerencial 
pode se revelar uma fonte de desinstitucionalização. 
Considerada desta forma, a categoria instituição tra-
balho fornece os fundamentos para articular logicamen-
te não somente as quatro dimensões que fazem o objeto 
da racionalização, mas igualmente os quatro eixos de 
análise que procuramos definir. Dito isto, para tornar 
mais operacionais os quatro eixos de análise, vamos lhes 
fazer corresponder as dinâmicas sobre as quais iremos 
identificar e qualificar os momentos-chave que serviram 
de “graduação” para apreciar a forma e a amplitude das 
transformações do trabalho, elas mesmas na origem das 
evoluções da saúde psíquica dos trabalhadores.
II- c) Elaboração de uma grade de análise da mudança 
perpétua
Este esforço de clarificação, do qual apresentaremos 
aqui apenas resultados sintéticos, parece-nos neces-
sário, pois é frequente termos próximos (rede, comu-
nidade, coletivo, por exemplo) ou automaticamente 
opostos (autonomia e controle, por exemplo) serem 
utilizados sem que os autores se dediquem a defini-los 
enquanto categorias de análise, de sorte que contro-
vérsias ou convergências mostrem-se fundadas sobre 
mal-entendidos.
Neste sentido, ao estudo da racionalização da coor-
denação, propomo-nos fazer corresponder o problema 
de compreender a dinâmica das capacidades de elabo-
rar e de se inscrever nos coletivos. Como dispomos de 
pouco espaço, não poderemos entrar aqui no detalhe da 
demonstração. Retemos que, em uma situação empírica 
dada, para apreciar em que medida a renovação dos dis-
positivos técnicos tem influenciado a capacidade dos tra-
balhadores para se inscreverem em coletivos de trabalho 
perenes e pertinentes, pode-se identificar quatro coleti-
vos-tipo cujas características podem ser comparadas aos 
dados resultantes da observação, os quais são definidos 
de maneira a compreender um espectro que abarca:
- da anomia (grau zero de elo social, etapa última 
da desintegração);
- até a comunidade de profissionais (hierarquia, 
regras de inclusão e de exclusão, exigência de 
implicação);
- passando pela rede estratégica (os membros são 
movidos por um único interesse); e
- a rede de suporte (onde a dimensão afetiva e a aten-
ção aos outros assumem um relevo crescente).7
 Seguindo o mesmo esquema de raciocínio, ao es-
tudo da padronização dos conhecimentos corresponde 
o problema de compreender a dinâmica das capaci-
dades para se inscrever no processo de aprendizagem. 
Aqui ainda, sem desenvolver o argumento, indicamos 
que se trata de se dotar de um dispositivo de análise 
que permite apreciar a evolução das capacidades de 
aprendizagem dos trabalhadores no contexto de reno-
vação tecnológica. Neste sentido, é possível identificar 
quatro formas de aprendizagem-tipo cujas característi-
cas podem ser comparadas aos dados colhidos duran-
te estudos de campo. Estas “referências” balizam um 
leque que abrange:
- da aprendizagem individual (reorganização dos 
esquemas que levam a generalizações crescen-
tes, dependente dos aspectos afetivos, mas tam-
bém da identificação, pelo sujeito em aprendiza-
gem, de um sentido para o seu esforço cognitivo 
e do reconhecimento institucional do esforço de 
adaptação cognitiva);
- à aprendizagem coletiva (aquisição de compe-
tências coletivas, regulação dos coletivos);
- passando pelo desaprender individual (perda de 
saberes e saber-fazer e/ou entrave à aquisição de 
novos saberes e saber-fazer); e
- pelo desaprender coletivo (perda de competên-
cias coletivas e/ou entrave à aquisição de regula-
ção dos coletivos).8
No que diz respeito ao estudo da racionalização 
axiológica, podemos lhe fazer corresponder a preocu-
pação de compreender a dinâmica das capacidades do 
agir autônomo. Este eixo de análise permite apreciar 
os efeitos acumulados da renovação técnico-organiza-
cional sobre as capacidades individuais e coletivas de 
auto-organização dos trabalhadores para controlar a 
mudança e dominar o emprego dos dispositivos base-
ados nas TICs. Distinguiremos quatro momentos-chave 
cujas características detalhadas permitem posicionar as 
situações empíricas em um continuum:
- da independência (a forte capacidade de auto-
instituição está articulada a um projeto profis-
sional portador e permite conceder/retirar o re-
conhecimento);
- à dependência (o indivíduo depende do supor-
te de outros sem poder retribuir; ele não pode 
7 O detalhe da construção desta grade de análise figura em Metzger (2007a).
8 O detalhe da construção desta grade de análise figura em Metzger (2007b).
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negociar sua cooperação e suas capacidades de 
iniciativa são pouco valorizadas);
- passando pela autonomia (os indivíduos são 
mais ligados à empresa e aos seus pares, mesmo 
que sua capacidade de autoinstituição permane-
ça significativa, notadamente graças a sua ins-
crição em um coletivo perene e sua capacidade 
de aprendizagem); e
- a resignação (fraca capacidade de autoinstitui-
ção, resultado de experiências truncadas impe-
dindo a acumulação de recursos e a adaptação 
aos dispositivos adquiridos).9
Quanto ao estudo da racionalização das relações de 
dominação, este corresponde à dinâmica das capacida-
des para controlar a mudança técnico-organizacional 
permanente. Sobre este eixo, é possível identificar qua-
tro posições-chaves delimitando um conjunto de traje-
tórias, que aborda:
- da instauração (capacidade de agir sobre a ação 
dos atores de forma mais duradoura e mais ex-
tensa, graças à produção recorrente de injunções 
para mudar e à prática de experimentação);
- à exclusão (acumulação, durável, das posições 
mais desfavoráveis em cada uma das dinâmicas);
- passando pelo pessoal auxiliar (os auxiliares iden-
tificam as modalidades finas, permitindo imple-
mentar a renovação técnico-organizacional; eles 
não hesitarão em instrumentalizar seus colegas); e
- à subordinação (execução das ordens, o que não 
exclui – e às vezes mesmo exige – uma parte de 
iniciativas limitadas).
Estas quatro dinâmicas, tornadas operacionais pela 
identificação dos indicadores sociais (as referências), 
possuem elementos comuns: as aprendizagens são par-
cialmente ligadas à inscrição em um coletivo, as capa-
cidades de agir ligadas às aprendizagens e à inscrição 
em um coletivo; quanto às relações de dominação, re-
sultam dos outros três e com eles interagem. 
III) Utilização da grade de análise para 
investigar os efeitos da mudança perma-
nente sobre a saúde dos trabalhadores   
O conceito de instituição-trabalho, assim definido, 
permite, então, ao pesquisador apreender como, na 
medida em que avançam as transformações técnico-
-gerenciais, parte dos trabalhadores pode progressiva-
mente entrar em um círculo gerador de degradação de 
seu estado psíquico. 
Com efeito, no caso da França, utilizamos esta grade 
de análise para considerar as transformações no campo 
da educação (em torno das inovações técnico-gerenciais 
como os campi digital, a distribuição de laptops nos co-
légios, dentre outras), no setor hospitalar (em torno da 
introdução do prontuário informatizado, da gestão dos 
Centros de Diagnóstico e Imagens e das abordagens de 
qualidade) e no seio de uma grande empresa de teleco-
municações (estudando particularmente a implantação 
de reformas sucessivas sobre o estatuto, as reestrutura-
ções, os modos de gestão de pessoal e, também, a prática 
do teletrabalho entre os quadros e a evolução das rela-
ções de ajuda nas centrais de atendimento) (METZGER, 
2000, 2007b; METZGER; CLEACH, 2004). 
Mais precisamente, mobilizamos esta grade de aná-
lise em quatro grupos de pesquisas sobre os universos 
profissionais:
- uma multinacional do setor de telecomunicações 
cujos trabalhadores têm vivenciado há mais de 20 
anos uma série de ininterruptas reformas e de re-
estruturações, mudanças de estatuto, reconversão 
de profissionais técnicos para o setor comercial 
etc. Procedendo por entrevistas semiestruturadas 
junto aos quadros técnicos e administrativos, téc-
nicos, vendedores e pessoal administrativo, cerca 
de 80 trabalhadores foram contatados entre 1997 e 
1999 e, mais tarde, entre 2004 e 2006;
- diversas pesquisas no setor da educação/formação: 
escolas primárias, secundárias, universidades e 
formação interna nas empresas. Interessamo-nos 
particularmente pelas transformações das práticas 
profissionais quando da introdução de novos dis-
positivos técnicos (ensino a distância, formação 
em informática, programas de gestão de suporte 
das aulas, dentre outros). Procedendo igualmente 
por entrevistas semiestruturadas junto aos profis-
sionais (professores, formadores, coordenadores 
pedagógicos e técnicos em informática), aproxima-
damente 50 foram entrevistados entre 2002 e 2004 
e, posteriormente, em 2006;
- várias pesquisas no setor hospitalar, sempre nos 
interessando sobre os efeitos dos dispositivos téc-
nico-gerenciais sobre as práticas dos profissionais 
(médicos, enfermeiras, quadros da saúde). Nota-
damente, durante estudo sobre a informatização 
de um hospital parisiense, realizamos cerca de 40 
entrevistas entre 2005 e 2006;
- várias pesquisas sobre a inserção de trabalhadores 
com deficiência visual e auditiva em uma grande 
empresa. Interessamo-nos pelos efeitos da reno-
vação dos equipamentos de informática na sua 
inserção, entrevistando, além deles, colegas, seus 
superiores, formadores e técnicos de informática, 
totalizando 40 pessoas, entre 2003 e 2004.
9 A construção desta grade de análise figura em Lallement e Metzger (2009).
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As entrevistas foram, frequentemente, complemen-
tadas com observações nos serviços respectivos. 
Sem poder aqui restituir a riqueza dos resulta-
dos, guardemos que, em cada uma das configurações 
(educação, saúde, telecomunicações), devido a suas 
trajetórias profissionais e sociais anteriores, sob o 
efeito de uma sucessão de renovações no contexto de 
trabalho (dispositivos técnicos, regras de gestão, reor-
ganizações etc.), numerosos indivíduos estavam pro-
fundamente desestabilizados. Pudemos, assim, notar, 
no seio de cada grupo profissional (professores, enge-
nheiros biomédicos, médicos, quadros técnicos e co-
merciais, teleoperadores), fenômenos de competição/
concorrência entre colegas, levando à desclassificação 
relativa, à incapacidade de se projetar no futuro. Estes 
trabalhadores eram incapazes de se inserirem nos no-
vos coletivos perenes e pertinentes (vis-à-vis o novo 
ambiente), de entrar em um processo de aprendiza-
gem coletiva e de desenvolver um projeto de auto-
instituição. Eles acumulavam atrasos e um sentimen-
to de isolamento crescente (desvinculação) que não 
lhes permitia nem se associar para influenciar a pro-
dução de regras estruturantes (exclusão), nem nego-
ciar sua cooperação (sujeição). 
É importante notar que a perda das solidariedades 
entre os trabalhadores está intimamente ligada ao pro-
cesso de racionalização técnico-gerencial. Com efeito, 
à medida que as reestruturações, as reconversões, as 
mudanças de vínculos e, também, as aposentadorias 
antecipadas dos trabalhadores mais velhos se suce-
diam, as organizações sindicais enfraqueciam-se de 
modo considerável. Assim, o hábito de se organizar 
coletivamente para pressionar as direções a negociar 
foi aos poucos perdido.10 Soma-se a isto o fato de que, 
graças à renovação dos dispositivos de gestão de pes-
soal, as direções tomaram pouco a pouco o controle 
sobre os processos de transmissão de saberes e do 
saber-fazer. Fossem formadores, engenheiros hospita-
lares, quadros técnicos ou teleoperadores, parte destes 
profissionais foi confrontada – cedo ou tarde – com 
uma perda de sentido de sua atividade (ministrar cur-
so concebido por outros, passar todo o tempo redigin-
do relatórios de atividade, não se permitir repousar, 
respeitar roteiros rígidos e inapropriados). Todos estes 
fatores são, então, reunidos para se opor a seus esfor-
ços em se manter com saúde e vão, pouco a pouco, 
manifestar os sintomas característicos das DPS, che-
gando mesmo ao suicídio.11
Ao contrário, quando estão inscritos em uma rede 
de suporte, seja uma comunidade de profissionais 
– estes coletivos, podendo mesmo se estender a outras 
organizações, outros hospitais, outras empresas do 
mesmo setor –, parte dos trabalhadores pode tirar pro-
10 Nós encontramos aqui um resultado identificado por Linhart (1996).
11 Trabalhando sobre as mesmas empresas, Burgi (2009) chega a constatações próximas.
12 E apresenta efetivamente a vantagem em certas situações.
veito das oportunidades que representam, para eles, a 
mudança técnico-organizacional e chegar a resistir psi-
quicamente aos riscos.
As articulações entre saúde e trabalho e transforma-
ções técnico-gerenciais são, portanto, ambíguas. No hos-
pital, nos estabelecimentos de ensino, entre os teleope-
radores ou os quadros que adotaram o teletrabalho, em 
toda a parte é possível revelar a existência dos processos 
de desinstitucionalização do trabalho. Simetricamente, é 
possível identificar processos que favoreçam a inserção 
em coletivos perenes, em uma dinâmica de aprendiza-
gem coletiva e de independência. Pode-se falar, então, de 
polarização das posições para caracterizar o fato de que, 
sobre um longo período, assistimos a um fortalecimento 
das capacidades de certos grupos profissionais e de cer-
tos indivíduos em se manter em bom estado de saúde, 
enquanto que, simultaneamente, outra parte perde, pou-
co a pouco, o acesso aos recursos coletivos para resistir 
ao desgaste e ao aumento das DPS.
Assim, o modelo de análise proposto permite expli-
car o vínculo estreito entre saúde e trabalho e a vontade 
técnico-gerencial de mudar em permanência todas as di-
mensões da atividade. A degradação da saúde psíquica de 
parte dos trabalhadores é devida à intenção obstinada da 
gestão de controlar os trabalhadores colocando-os em um 
tipo de movimento perpétuo. Desde então, para reduzir os 
efeitos nocivos sobre a saúde desta desestabilização orga-
nizada do trabalho, é necessário compreender o fenôme-
no gerencial participante da mudança permanente.
IV) As duas fontes da mudança permanente 
IV-a) A uma dinâmica própria do fenômeno gerencial
Nesta perspectiva, lembremos que a gestão se apre-
senta12 como uma maneira mais racional de decidir e 
de organizar. Ela aspira constituir uma saída, racional-
mente fundada, ao arbitrário, ao nepotismo, à negligên-
cia, ao desperdício. No presente, ela constitui um modo 
de organização e de comando cujos princípios são fre-
quentemente bem recebidos, mesmo por aqueles que 
identificam os efeitos disfuncionais de sua aplicação. 
Sua especificidade é agir do exterior, em posição 
mais elevada. Fazendo-o, intencionalmente ou não, ela 
expropria os atores da definição da finalidade mesma 
de sua atividade: o fenômeno gerencial “racionaliza” 
não somente certas dimensões de sua atividade, mas 
orienta – por essência – sua ação em uma direção na 
qual eles não escolheram.
Convém falar do fenômeno gerencial, pois a gestão 
excede o simples quadro de um conjunto de ferramen-
tas e de técnicas apresentadas como cientificamente 
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elaboradas. Ela inclui igualmente discursos e represen-
tações. Sobretudo, ela se encarna nos atores coletivos 
que concebem os seus princípios, presidem ao ajuste 
das ferramentas, desenvolvem técnicas de justificativas 
de seu emprego etc.
Visto por este ângulo, os “gestores” podem ser con-
siderados como um conjunto de grupos profissionais, 
parcialmente em competição, visando ao monopólio do 
conhecimento da boa maneira de organizar o trabalho 
de outros profissionais. Em decorrência, eles se colo-
cam em posição conflituosa em relação a estes últimos. 
O fenômeno gerencial pode, então, ser vislumbrado de 
modo dinâmico como tensão, luta permanente entre 
dois sistemas de dispositivos (técnicos, organizacionais, 
simbólicos, dentre outros):
- o primeiro sistema é concebido, às vezes, de ma-
neira informal, outras, de modo altamente codifi-
cado por profissionais cuja atividade principal não 
é a gestão, mas que, para conduzir bem seu pró-
prio trabalho produtivo, encontraram meios de se 
organizar, de hierarquizar as diferentes dimensões 
de seu ofício. As soluções elaboradas por estes 
profissionais se inserem na concepção do trabalho 
bem feito, de acordo com os valores dominantes 
de seu grupo, e se inscrevem em longo prazo, por 
exemplo, considerando a necessidade de formar 
os novos e de promover os mais antigos;
- o segundo é concebido e aplicado por diversos 
grupos profissionais (administradores titulados, 
engenheiros, de informática, dentre outros) que 
procuram fundar sua legitimidade sobre sua ca-
pacidade de definir o mais racionalmente possível 
a eficácia coletiva em meio organizado e simulta-
neamente buscam assim exercer o poder nos apa-
relhos produtivos, em especial controlando suas 
transformações. Mesmo se o emprego dos disposi-
tivos de gestão resulta de acordo entre as diversas 
partes envolvidas, sua concepção e introdução de-
pendem da atividade dos gestores.
Dessa forma, a extensão do fenômeno gerencial re-
sulta antes de tudo de uma história, aquela dos grupos 
profissionais intervindo no campo da gestão das orga-
nizações (campo heterogêneo, composto de segmentos 
hierarquizados e parcialmente em concorrência), de 
seus predecessores, de seus aliados (dirigentes, outros 
profissionais ganhando no curto prazo com o desenvol-
vimento da gestão), das instituições onde eles se formam 
(grandes écoles,13 escolas de gestão, disciplinas de gestão 
ministradas no seio de outras carreiras especializadas), 
de firmas de consultoria e de empresas que desenvolvem 
dispositivos de gestão. Este processo se apresenta como 
o resultado, sempre contingente, mas jamais indetermi-
nado, de relações sociais entre os dois sistemas com suas 
recomposições internas, acompanhadas de deslocamen-
tos de grupos profissionais de um sistema a outro.
Junto a esta estruturação complexa, a dinâmica pró-
pria no campo da gestão e as tensões entre grupos se 
manifestam, notadamente, por uma dinâmica de reno-
vação incessante de dispositivos, o que tem por conse-
quência levar os dirigentes e a elite gerencial a se cen-
trarem em uma forma particular de objetividade, aquela 
que visa à leitura e às discussões em torno de indicado-
res, dos sistemas de controle/comando,14 de resultados 
contábeis etc. Esta focalização sobre as representações 
redutoras, frequentemente conectadas de modo frágil 
com a realidade do trabalho, explica em parte a lenta 
degradação da saúde psíquica dos trabalhadores. 
Outra fonte estrutural dos distúrbios psicossociais 
deve ser pesquisada no seio do pensamento raciona-
lizador. 
IV-b) Uma dinâmica própria ao pensamento raciona-
lizador
Com efeito, se a mudança permanente é finalmente 
colocada em obra, é também porque uma parte significa-
tiva dos trabalhadores não se opõe a seu desenvolvimen-
to e à sua renovação. Certamente, as desestabilizações 
sucessivas ligadas às inovações técnico-gerenciais redu-
zem as capacidades de coalizão, engendram resignação 
e indiferença. Quanto aos trabalhadores que se engajam 
em uma crítica argumentada sobre a introdução dos dis-
positivos, eles o fazem em nome da defesa do que existe, 
de um ethos profissional. É para eles, todavia, sempre 
difícil criticar a fundo a gestão; e a referência a valores 
não parece frequentemente contrabalancear a força de 
convicção sobre a qual se apoia a gestão. 
Se esta última recebe um eco com frequência favo-
rável, é ela que está inscrita nos princípios e nos dis-
cursos que se referem a justificativas científicas. Dis-
cursos, princípios, ferramentas apresentam todas as 
aparências da familiaridade e da lógica a mais rigorosa, 
graças notadamente:
- à quantificação (concepção aparentemente neu-
tra de indicadores, cálculos aparentemente trans-
parentes do seu valor, elaboração de painéis de 
controle, fixação de objetivos reforçando a neces-
sidade de quantificação, avaliação do alcance dos 
objetivos por meio de uma discussão acerca do 
desvio entre dois números);
13  N.T.: As Grandes Écoles integram o sistema público de ensino superior, contudo separadas das universidades francesas. A despeito de repre-
sentarem uma parcela ínfima neste segmento, abarcam 30% do total do orçamento das universidades e 5% do total de estudantes universitários. 
Seus alunos são formados para ocupar cargos importantes da administração pública ou para a alta gestão das maiores empresas. Entre as mais 
conhecidas, podem ser citadas a École National d’Administration (ENA), as Écoles Normales Superieures, a École Polytechnique, dentre outras.
14 N.T.: tableau de bord, no texto original em francês. 
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- às representações gráficas (baseadas em valores dos 
indicadores e, cada vez mais, sobre as relações en-
tre indivíduos por meio de gráficos de redes);
- também aos conhecimentos das ciências sociais, re-
gularmente instrumentalizadas desde a preconiza-
ção da escola de relações humanas até os conselhos 
para elaborar as comunidades de práticas ou empre-
gar ferramentas de gestão do conhecimento.
Ora, sob esta aparência de racionalidade científica, 
se perfila, bem frequentemente, uma postura de reifi-
cação. Para mostrá-la, resgatemos em primeiro lugar 
os elementos subjacentes à prática gerencial da mu-
dança permanente. 
Os traços característicos que subtendem a vontade 
de mudar
Mesmo que as direções encomendem pesquisas 
para coletar opiniões ou saber o que foi “sentido” pe-
los trabalhadores, mesmo que elas solicitem, às vezes, 
as sugestões dos trabalhadores, elas não elaboram, 
contudo, a mudança de modo conjunto. E longe de 
fazer evoluir sua forma de pensar a organização, os 
dirigentes e as gerências utilizam, frequentemente, os 
resultados destas enquetes para “ensinar” novos va-
lores e práticas: desde o culto do serviço ao cliente, 
até a aceitação da competição como ideal de relação, 
passando pela adesão ao movimento ou à ajuda a ge-
renciar o estresse.
Tudo se passa então como se o alto escalão, por 
pretender modelar à vontade o trabalho, concebesse os 
mundos sociais da empresa como “coisas”, constituídas 
de “partículas” elementares que são: 
- tanto os indivíduos (individualização dos modos 
da gestão de recursos humanos e os objetivos, con-
tagem dos efetivos, flexibilização externa);
- como as atividades (organização científica do tra-
balho, divisão do funcionamento da empresa em 
processo e “competências”, flexibilização interna);
- quanto as entidades organizacionais de base (fu-
sões, absorções, reestruturações, subcontratação, 
projetos). 
As práticas profissionais que ligam entre elas estas 
partículas são julgadas redutíveis a um conjunto finito 
de práticas elementares (as instruções, as metas, os con-
tratos, os empregos-tipos), que podem fazer parte de um 
diagrama de fluxo, uma lista de processos, uma tabela de 
dados, visando a sua simplificação e a sua tradução em 
indicadores antes da automatização em uma fase ulterior.
As TICs reforçam as modelagens com a possibili-
dade de rastreamento, contagem instantânea, alimen-
tação de bases de dados consultáveis pelos organiza-
dores. Além do quê as comunicações, as trocas, sejam 
vocais ou escritas, podem ser registradas e analisadas 
segundo esquemas padronizados que supõem refletir 
o grau de cooperação.
Acrescentamos que os dirigentes e a elite gerencial 
consideram a história e a cultura, as construções sociais 
produzidas pela experiência, como um freio à eficácia 
coletiva. Cada etapa da vontade de mudança parece 
anular a herança do passado, sendo apresentada como 
um meio de resolver as disfunções que dele decorrem. 
Estas características que estão por trás da ação diri-
gente apresentam numerosas analogias com uma atitu-
de reificante. 
A reificação ou a transmutação do social em coisa
Com efeito, a reificação implica que se recuse (ou 
que se torne incapaz) a se colocar no lugar do outro na 
interação. No limite, a reificação conduz ao desapare-
cimento das interações, porque não há mais intersub-
jetividade (HONNETH, 2007). A atitude reificante con-
siste em renunciar a toda preocupação em direção ao 
outro, em recusar o reconhecimento de sua dimensão 
humana. Ela permite aos portadores desta atitude não 
se sentirem concernidos pelas consequências de seus 
atos, sobretudo quando estes últimos se manifestam de 
forma qualitativa. 
E uma vez que o social é considerado como uma 
coisa, as mesmas regras são consideradas – pelos au-
tores da reificação – como aplicáveis aos dispositivos 
técnicos, às trocas comerciais, às interações sociais e às 
normas sociais da ação. Os que dominam estes tipos de 
regras e controlam seu emprego podem, portanto, agir 
intencionalmente sobre o social para conformá-lo a um 
modelo preestabelecido. 
Dito de outra forma, a postura reificadora joga-se so-
bre dois planos entrelaçados. De um lado, ela intervém 
recorrendo aos princípios científicos de desinteresse, 
de não-engajamento, princípios a serviço do ”conheci-
mento objetivante” ou conhecimento instrumental do 
social: aqui, o elo social, a aprendizagem , os saberes e 
o saber-fazer profissionais, as aspirações à autonomia, 
todos estes elementos são considerados como compo-
nentes destacáveis de seu substrato intersubjetivo. 
Por outro, a reificação se exerce no momento da 
concepção e da implementação dos dispositivos de ges-
tão, tornando-se habitual para agir sobre o social, como 
se pudesse conformá-lo a um plano, discipliná-lo se-
gundo esquemas preexistentes, chegando a incluir, en-
tre os esquemas, mecanismos de retroação para corrigir 
os desvios em relação à trajetória desejada (avaliação 
contínua, rastreabilidade).
A reificação fonte da experimentação gestionária
Assim definida, a reificação permite considerar as 
características que dão suporte à prática gerencial da 
mudança permanente. Isto porque o social pode ser 
legitimamente considerado como uma coisa, constitu-
ída de uma hierarquia de partículas nos mecanismos 
transparentes e sem histórias que se pode procurar 
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conformá-lo a um plano preestabelecido. O fenômeno 
gerencial se inscreve perfeitamente no processo:
de autonomização das práticas que consistem sim-
plesmente em observar os homens, a registrar fria-
mente sua existência, a considerá-los como fatores 
independentes do contexto do mundo vivido ao qual 
eles pertencem. (HONNETH, 2007, p. 116)15
A prática da mudança perpétua força os trabalha-
dores a mobilizarem sua própria subjetividade, dei-
xando-se convencer ou fingindo estarem convencidos 
do bem fundado da atitude reificadora (p. 114). Pensa-
mos aqui nos dispositivos de recrutamento e de ava-
liação permanente cuja implementação pressupõe o 
consentimento formal dos próprios trabalhadores, que 
fingem experimentar certos sentimentos esperados ou, 
ao contrário, que não experimentam nenhum estado 
de espírito (por exemplo, quando colaboram com a 
avaliação de seus pares ou subordinados, quando eles 
fazem reestruturações, demissões).
Daí em diante, os processos de desinstitucionaliza-
ção parcial do trabalho fincam suas raízes nesta pos-
tura de reificação, comum às abordagens científicas e 
à ação gerencial. Como é legítimo considerar o social 
como uma coisa, torna-se legítimo considerar o elo so-
cial como uma coisa, pode-se considerar como sendo 
razoável mudar sem cessar o trabalho, o qual desem-
penha cada vez menos suas funções de integração, de 
codificação, de regulação e de emancipação.
Conclusão
Neste contexto, para que formas de ação possam 
contribuir para reduzir as consequências deletérias da 
organização sobre a saúde, seria necessário poder abran-
dar a mudança perpétua e orientá-la em direção a uma 
concepção mais respeitosa das intersubjetividades, do 
social. Ora, vimos que a mudança perpétua resulta da 
dinâmica interna no campo da gestão (competição entre 
gestores, conflito com outros grupos), que ela se desdo-
bra a partir de um conhecimento objetivante do social 
(atitude reificante, negação de intersubjetividade) e que 
ela se aperfeiçoa sem cessar pela prática da experimen-
tação social. Daí em diante, para aperfeiçoar de forma 
autêntica a saúde psíquica dos trabalhadores, seria ne-
cessário que os tomadores de decisão se “reconectassem” 
à realidade, que eles reconhecessem a intersubjetivida-
de, a riqueza de seus aportes e que permitissem a todos 
os trabalhadores conquistar as capacidades duradouras a 
serem experimentadas. 
Isto seria, finalmente, renunciar ao controle da mu-
dança, que é precisamente o desafio das relações de domi-
nação no trabalho. Encontramos, ao final das contas, uma 
evidência: buscar tornar o trabalho emancipador para a 
maioria é poder intervir no coração das relações sociais 
do trabalho, tal como se expressam na articulação entre 
economia e gestão, entre as decisões da política macro-
econômica e a definição precisa dos contextos da ação. 
15 Foucault (1975) havia igualmente identificado a existência destes mecanismos de objetivação (registros, compatibilidade, transmissão de 
dados) analisando as técnicas de disciplinarização dos corpos, com progressividade e seu caráter acumulativo (grade de espaço de tempo, 
controle permanente ou crença na permanência do controle).
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